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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços com veículos de grande porte e máquinas pesadas (caminhão basculante (truck), caminhão basculante (toco), caminhão carroceria (truck), rolo compactador, caminhão pipa, carregadeira, retroescavadeira, motoniveladora, escavadeira hidráulica) incluindo operadores, motoristas, combustíveis e toda manutenção necessária, para execução dos serviços, objetivando a conservação de estradas vicinais e outras demandas das Secretarias Municipais do município de Chalé/MG, conforme descrição detalhada constantes deste Estudo Técnico Preliminar. 

3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Em sede preliminar, justifica-se a opção de utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição, ante a impossibilidade de prever com exatidão o real quantitativo a ser demandado, pois, a necessidade de utilização dos produtos é frequente, razão pela qual não há possibilidade de previsão fidedigna da contratação, estando, assim, em consonância com o disposto no art. 82, da  Lei nº 14.133/2021 e alterações.     

3.2 - A contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços com veículos de grande porte e máquinas pesadas, incluindo operador, motorista, combustível e manutenção, é essencial para atender às demandas específicas do município de Chalé/MG, especialmente em relação a manutenção das estradas vicinais.

3.3. Empresas especializadas possuem experiência técnica e mão de obra qualificada, garantindo que os serviços sejam realizados com eficiência e precisão. Operadores e motoristas treinados sabem lidar com as particularidades das máquinas e podem executar tarefas de alta complexidade com maior segurança e eficácia.

3.4. Veículos como caminhões basculantes, retroescavadeiras, motoniveladoras e escavadeiras hidráulicas são essenciais para a manutenção e conservação de estradas vicinais e outras infraestruturas. A terceirização garante acesso contínuo a esses equipamentos sem a necessidade de altos investimentos iniciais por parte da prefeitura.

3.5. A contratação elimina despesas relacionadas à aquisição, manutenção e substituição de equipamentos, além de custos trabalhistas e operacionais associados à formação de equipes próprias. Também inclui o fornecimento de combustível e peças de reposição, simplificando a gestão financeira.

3.6. A terceirização permite maior flexibilidade para atender demandas pontuais e emergenciais. Empresas especializadas podem ajustar a quantidade de veículos e máquinas disponibilizados, conforme as necessidades do município.

3.7 - Estradas vicinais bem conservadas são fundamentais para o transporte de produtos agrícolas, acesso de serviços essenciais e mobilidade dos moradores. O uso de máquinas adequadas, como motoniveladoras e rolos compactadores, garante a durabilidade e segurança das vias.

3.8. Além da conservação de estradas, essas máquinas podem ser empregadas em obras de infraestrutura urbana, limpeza de áreas públicas, apoio em emergências (como enchentes) e manutenção de recursos hídricos (com o caminhão pipa, por exemplo).

3.9. A contratação de empresa especializada para a execução desses serviços é uma solução prática e eficiente para garantir que Chalé/MG atenda às suas demandas de infraestrutura com qualidade, eficiência e economia de recursos, resultando em benefícios diretos para a população, contribuindo para o desenvolvimento local e a melhoria na qualidade de vida da população em geral.
4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no plano de contratação anual, uma vez que a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, entrou, efetivamente em vigor em 30 de dezembro de 2023 e de acordo com a regulamentação municipal o Município deverá elaborar o plano de contratação anual apenas para o próximo exercício.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.2. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.3. Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.3.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.3.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativo ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, dentre outras prevista na Lei Federal nº 14.133/2021.
5.3.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

5.3.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha prestado serviços com características semelhantes ao objeto licitado.

5.4. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços serão executados nos locais indicados nas Ordens de Serviços, devendo ser iniciados em até 5 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de Serviços. Esse prazo poderá ser reduzido para no máximo 48 (quarenta e oito horas) em situações emergenciais que necessitem ser atendidas de forma rápida e imediata.

6.2. A empresa deverá disponibilizar os veículos e máquinas para prestação dos serviços no tempo supracitado, podendo o Município emitir mais de uma ordem de serviço, ocasião em que a empresa deverá encaminhar o(s) veículo(s) ou máquina(s) para cada serviço solicitado, não será admitido em hipótese alguma que o Município fique à mercê da execução de um serviço para iniciar o outro, ou seja, ordens de serviços emitidas simultaneamente deverão ser executadas simultaneamente por maquinário distinto; 

6.3. Os veículos e máquinas deverão estar em perfeitas condições de uso para execução dos serviços; 

6.4. A empresa deverá se certificar que os motoristas e operadores a seu serviço estejam em dia com os documentos exigidos pela Lei (CNH, exame toxicológico, certificado de curso para operar os equipamentos e outros, se exigidos) para prestação dos serviços, uma vez que, a qualquer momento durante a execução e/ou validade do registro de preços/contrato (caso seja necessário), o Município através da fiscalização do contrato poderá exigir a apresentação dos mesmos para comprovação de que a empresa está apta a prestar os serviços dentro dos ditames da legislação;

6.5. Os roteiros e quantidade de horas estimadas serão definidos pela secretaria solicitante na ordem de serviço, que deverá ser enviada à empresa com prazo mínimo de 5 (cinco) dias ou 48h (quarenta e oito) horas antes do início dos serviços; 

6.6. O cômputo das horas trabalhadas será feito pelo fiscal do contrato e apresentado junto com a ordem de serviço recebida. O Município deverá traçar os itinerários, bem como, as horas necessárias para a realização dos serviços e o valor unitário, por hora e total; 

6.7. Caso seja necessário, por fato superveniente, devidamente comprovado, que o motorista/operador ultrapasse as horas previstas na ordem de serviço, a empresa deverá apresentar justificativa, que só será aceita depois de aprovada pelo fiscal do contrato;

6.8. Não ocorrendo a situação prevista no item anterior será objeto de cobrança apenas as horas constantes dos demonstrativos das ordens de serviços deste Município, a ser conferida e aprovada pelo gestor/fiscal do contrato. 

6.9. Os métodos e meios empregados para a execução das várias etapas dos serviços serão de livre opção da contratada, desde que observadas às disposições do Termo de Referência, entretanto, estarão sujeitos a sugestões e aprovações da contratante, quando se torne necessário salvaguardar as características e os resultados de todos os serviços, sem restrição às responsabilidades da contratada, conforme definido no Contrato ou documento equivalente; 

6.10. Se em qualquer ocasião a contratante julgar que os métodos empregados, a aplicação da mão-de-obra e do equipamento da contratada são ineficientes ao ritmo dos trabalhos ou inadequados à segurança e estabilidade da obra, à segurança dos trabalhadores ou de terceiros, no seu todo ou em parte, poderá ser exigido da contratada, sem ônus para a contratante, o aumento de equipamentos ou mão-de-obra de sua segurança, de sua eficiência e adequabilidade, devendo a contratada atender tais exigências com a devida presteza;

6.11. A contratada não ficará exonerada da obrigação de empregar os meios adequados ao maior rendimento dos serviços, mesmo que a contratante não lhe faça tais exigências; 

6.12. Somente a contratada será e permanecerá responsável pela segurança, eficiência e adequabilidade dos métodos de trabalho, mão-de-obra e equipamentos empregados. Os trabalhos deverão ser executados em estrita observância às instruções fornecidas, bem como, às disposições de Contrato e das presentes especificações. 

6.13. A contratada deverá tomar todas as providências para execução dos serviços, objeto de Contrato ou documento equivalente, incluído, o transporte de material e equipamentos, mobilização de pessoal, instalação de acampamento, se necessário, e de todos os demais recursos necessários para a execução dos trabalhos; 

6.14. Imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá dar início às providências relativas à mobilização, para que os serviços sejam executados dentro dos prazos contratuais, a serem estabelecidos a cada nova prestação de serviços, de acordo com as necessidades do Município.  

6.15. A contratada, em caso de eventuais defeitos mecânicos apresentados nos equipamentos, deverá efetuar a substituição por outro, em idênticas ou melhores condições e providenciar imediatamente a sua recuperação, no prazo máximo de 24h00 (vinte e quatro) horas, sujeitos à aprovação pela fiscalização do Município.  

6.16. O período em que os equipamentos ficarem parados por qualquer motivo, não será computado na quantidade total de horas trabalhadas contratadas. 

6.17. Os equipamentos utilizados deverão se apresentar no local onde o serviço deverá ser prestado, devendo o endereço estar indicado na ordem de serviços, com operador e/ou motorista, sempre em perfeitas condições de uso e segurança, entendidas como tais: 

a) Veículo ou máquinas abastecidos, óleo no nível recomendado, pneus em bom estado de uso, bateria em perfeitas condições, etc.; 

b) O operador e/ou motorista deverá apresentar-se asseado, adequadamente vestido e utilizando equipamentos de segurança; 

c) O operador e/ou motorista na execução dos serviços deverão vestir uniformes: camisetas, jalecos ou outro elemento de vestuário assemelhado que identifique a empresa contratada; 

d) É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação específica, fornecer, incentivar e obrigar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), adequados às atividades que estiverem desenvolvendo, para todos os empregados da empresa quando em serviço.

6.18. É vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação. 

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM


	QUANT
	UNID
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS

	1. 
	400
	Horas
	CAMINHÃO BASCULANTE (TOCO), com capacidade mínima de carga de 6m³, por hora trabalhada, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.

	2. 
	400
	Horas
	CAMINHÃO BASCULANTE (TRUCK), com capacidade mínima de carga de 15m³, por hora trabalhada, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.

	3. 
	150
	Horas
	CAMINHÃO DE CARROCERIA (TOCO), com capacidade mínima de carga 6 toneladas, por hora trabalhada, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.

	4. 
	150
	Horas
	CAMINHÃO DE CARROCERIA (TRUCK), com capacidade mínima de carga 10 toneladas, por hora trabalhada, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.

	5. 
	60
	Diária
	CAMINHÃO PIPA, com capacidade mínima de tanque de 5.000 litros, incluindo bomba aspersora mínima de 30 (bomba para água), acionada através de tomada de força do caminhão, mangote de recarga com 10 metros de comprimento e 2.1/2” de diâmetro provido de uma válvula do tipo sapo na extremidade. barra de irrigação instalada na parte inferior traseira do equipamento com descarga por gravidade. aspersor bico de pato instalado na parte superior traseira. por dia de trabalho (8h), com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento. possibilidade de atendimento matutino, vespertino, noturno, sábados, domingos ou feriados.

	6. 
	500
	Horas
	CARREGADEIRA, por hora trabalhada, potência mínima 120hp, com concha capacidade mínima de 1,50m3, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.


	7. 
	500
	Horas
	ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, por hora trabalhada, potência mínima de 85hp, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.

	8. 
	500
	Horas
	MOTONIVELADORA, por hora trabalhada, potência mínima de 120hp, com escarificador traseiro, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.

	9. 
	500
	Horas
	retroescavadeira, por hora trabalhada, potência mínima de 85hp, com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento

	10. 
	300
	Diária
	ROLO COMPACTADOR, com potência bruta mínima de 97k, 120hp, com largura de compactação mínima de 2,184 ml, com kits patas de carneiro, por dia de trabalho (8h), com operador devidamente habilitado, inclusive, despesas com combustível, alimentação e toda a manutenção do equipamento.


7.2 - A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento às marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.
8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos das regulamentações vigentes, foi efetuado pelos demandantes levantamento de mercado dos produtos/serviços a ser adquirido, com base nos dispositivos legais previstos na lei nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 048/2023.

8.2. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação realizou-se o levantamento de mercado e identificou que o objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

8.3. Foi constatado ainda que, em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições e informações sobre os produtos a serem adquiridos.

8.4. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a banco de preços, portal nacional de compras públicas dentre outros, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Todavia, não se observou maiores variações quanto à execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8.5. A aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por outros órgãos públicos, em todas as suas esferas, constatando-se, ainda, a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

8.6. Assim sendo, conclui-se que a forma adotada neste Estudo Técnico Preliminar, para a referida contratação, atende perfeitamente as necessidades das Secretarias Municipais do Município de Chalé/MG.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos para a execução contratual.

9.2 - Para apresentação do valor estimado desta contratação foi considerado o valor total licitado no ano anterior adicionado de acréscimo proporcional ao aumento dos quantitativos em razão da possibilidade de prorrogação da vigência da ARP, tendo sido estimado um quantitativo para aproximadamente vinte e quatro meses.

9.3 - O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE-MG - na Consulta nº. 1128010 decidiu que: "no caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, não se restabelecem os quantitativos inicialmente fixados na licitação, devendo ser considerado apenas o saldo remanescente, conforme o art. 84 da Lei n.14.133/2021"
9.4 – No que tange o valor estimado da contratação, que será utilizado para balizamento de julgamento do certame, deverá ser elaborado pelo setor competente, conforme previsão expressa no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais regulamentações vigentes, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e demais documentos necessários para fixação do orçamento estimativo.
10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. Ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução como um todo, seria a contratação dos serviços, por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, utilizando o procedimento auxiliar de sistema de registro de preços, visto que a aquisição pretendida possui caráter continuado e as secretarias demandantes não conseguem prever o real quantitativo dos serviços que serão demandados.

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Estradas trafegáveis o ano todo: Garantir boas condições de tráfego, especialmente em períodos de chuvas, facilitando o deslocamento de moradores e o transporte de produtos agrícolas.

b) Execução de obras públicas com eficiência: Concluir intervenções em prazos menores devido à disponibilidade imediata de máquinas e equipamentos.

c) Capacidade de resposta rápida: Atender a emergências ou demandas pontuais das secretarias municipais com maior agilidade.

d) Melhoria da Infraestrutura Urbana e Rural com a execução de projetos de urbanização, apoio na limpeza de terrenos, abertura de ruas, canalizações e outros projetos estruturais nas áreas urbanas.

e) Atenção às áreas rurais: Garantir que comunidades afastadas recebam os mesmos cuidados, promovendo equidade no desenvolvimento.

f) Satisfação da População: Melhor infraestrutura viária e atendimento eficiente às demandas da comunidade contribuem diretamente para o bem-estar dos cidadãos.

g) Confiança na gestão pública: Entrega de resultados visíveis fortalece a credibilidade e o vínculo entre o governo municipal e os moradores.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de serviços prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos serviços a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1 - A utilização de veículos de grande porte e máquinas pesadas para a execução de serviços de conservação de estradas vicinais e outras demandas municipais pode gerar impactos ambientais que precisam ser cuidadosamente gerenciados. Os principais impactos, bem como as medidas para mitigá-los, incluem:

1. Erosão e Assoreamento de Solos

a) Impacto: A movimentação de terra, abertura de vias e compactação do solo podem causar erosão, especialmente em áreas de declive, levando ao assoreamento de rios, córregos e lagoas próximas.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Realizar obras com planejamento técnico para evitar desníveis excessivos e áreas expostas.

  - Adotar técnicas de contenção, como curvas de nível e barreiras vegetativas.

  - Recuperar áreas impactadas com plantio de vegetação nativa.

2. Poluição do Solo e da Água

a) Impacto: O vazamento de óleo, combustível, ou outros fluidos das máquinas pode contaminar o solo e os recursos hídricos.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos para evitar vazamentos.

  - Uso de bacias de contenção durante abastecimentos e manutenções em campo.

  - Treinamento de operadores para manuseio responsável de combustíveis e lubrificantes.

3. Compactação do Solo

a) Impacto: O peso das máquinas pesadas pode compactar o solo, reduzindo sua permeabilidade, afetando a capacidade de retenção de água e prejudicando a vegetação.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Limitar o uso de máquinas pesadas às áreas estritamente necessárias.

  - Alternar os acessos de máquinas para evitar compactação prolongada em um único local.

  - Descompactação do solo após o término das obras.

4. Poluição Atmosférica e Sonora

a) Impacto: A emissão de gases poluentes por motores a diesel e o ruído gerado pelo funcionamento das máquinas podem afetar a qualidade do ar e gerar incômodos à fauna local e à população próxima.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Utilizar máquinas com motores mais modernos e regulados, que atendam aos padrões de emissões.

  - Reduzir o tempo de operação das máquinas em áreas sensíveis ou próximas a residências.

  - Monitorar a emissão de poluentes e realizar manutenções regulares.

5. Supressão de Vegetação

a) Impacto: A remoção de vegetação para a abertura ou ampliação de estradas pode causar perda de biodiversidade, além de afetar habitats de fauna local.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Priorizar intervenções em áreas já desmatadas ou degradadas.

  - Compensar a supressão com plantio de árvores nativas em outras áreas.

  - Seguir rigorosamente as normas ambientais e obter licenças específicas para remoção de vegetação.

6. Perturbação da Fauna

a) Impacto: O ruído das máquinas e a alteração do habitat natural podem afastar ou estressar a fauna local.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Evitar operações durante períodos críticos, como época de reprodução de espécies locais.

  - Preservar corredores ecológicos e áreas de refúgio durante as intervenções.

7. Geração de Resíduos

a) Impacto: Resíduos de construção, como restos de materiais, peças de máquinas ou lixo deixado por equipes, podem poluir o ambiente.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Implementar programas de gestão de resíduos sólidos.

  - Garantir o descarte adequado e a reciclagem de materiais sempre que possível.

  - Monitorar as áreas de trabalho para garantir limpeza ao término dos serviços.

8. Alteração do Regime Hidrológico

a) Impacto: Obras que modificam o curso de rios ou drenagens naturais podem causar inundações ou reduzir a disponibilidade de água para comunidades e ecossistemas.

b) Medidas Mitigadoras:

  - Planejar obras de drenagem que respeitem o curso natural das águas.

  - Construir canais e bacias de retenção para controlar o fluxo hídrico.

15.2 - Embora o uso de máquinas pesadas e veículos seja fundamental para a execução de serviços essenciais, os impactos ambientais podem ser significativos se não houver gestão adequada. A aplicação de boas práticas ambientais, juntamente com o cumprimento das normas e licenças, é crucial para minimizar esses impactos e garantir um equilíbrio sustentável entre desenvolvimento e preservação ambiental no município de Chalé/MG.
16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que que os serviços a serem contratados se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a contratação dos serviços ora pretendidos.

Chalé, MG, 01 de novembro de 2024.

ALDISON DOS REIS BALMANT

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos
DANIEL BATISTA DE MELO
Secretário Municipal de Transportes
JULIO MARIA BITENCOURT

Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento

MARCOS DOS SANTOS RODRIGUES
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Confere com a transcrição do Original.
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